
6

A ideia de que o Estado não pode apenar duas ou mais vezes uma 
pessoa por um mesmo fato é antiga no Direito,1 provavelmente por 
representar uma exigência fundamental, até mesmo intuitiva, de 
justiça. E essa ideia, com o passar do tempo, para além de alcançar 
status deontológico, ganhou complexidade, passando a abarcar não 
apenas a vedação de o indivíduo ser sancionado criminalmente 
mais de uma vez por uma mesma conduta, como também a de 
ser processado penalmente mais de uma vez por fato idêntico,2 já 
que o processo traz, em si, estigmatização e outras consequências 
negativas que devem ser evitadas sempre que não houver, desde 
logo, possibilidade de responsabilização do acusado.
Mais recentemente, a vedação do sancionamento duplo ou múltiplo 
vem ganhando forte espaço no que se refere à imposição cumulada 
de pena e sanção administrativa por um mesmo fato, contra a 
mesma pessoa.3

Esse movimento claro de estabelecimento normativo do chamado 
ne bis in idem transversal4 pode ser compreendido a partir do fato 
de que há tempos assistimos a uma acentuada aproximação entre 
Direito Penal e Direito Administrativo Sancionador. Enquanto o 
Direito Penal socorre-se cada vez mais do Direito Administrativo 
para estabelecer seu âmbito de incidência – basta mencionar as 
inúmeras normas penais em branco heterogêneas, bem como os 
muitos tipos que exigem para sua configuração, que a conduta tenha 
sido praticada sem autorização ou em desacordo com os ditames 
dos órgãos administrativos competentes –, o Direito Administrativo 
Sancionador agigantou-se, ganhando novos âmbitos de aplicação e 
tornando-se mais rigoroso em sua aplicação.
Tal aproximação gera, por consequência, um importante espaço 
de sobreposição, no qual ocorrem, em muitos ordenamentos, 
sancionamentos sobrepostos entre a esfera penal e a administrativa.
Deve-se observar que em diversos países – muitos dos quais de 
enorme influência no Direito Penal e Administrativo brasileiros 

– essa sobreposição é expressamente vedada. A Espanha, por 
exemplo, reconhece a vedação do bis in idem entre pena e sanção 
administrativa, devendo-se utilizar os critérios de identidade do 
sujeito sancionado, identidade fática e identidade de fundamento 
ou natureza para verificação da sobreposição. Alemanha e Portugal, 
que adotam sistemas bastante semelhantes, estabelecem que, 
diante de uma só conduta que se enquadre seja em uma descrição 
típica, seja em previsão de ilícito contraordenacional, aplica-se 
somente uma das sanções, dando-se prevalência ao procedimento 
penal. Também a Itália, assim como Áustria, Bélgica, Holanda e, na 
América Latina, o Peru, adotam regras para afastar o bis in idem 
entre sanção penal e sanção administrativa.5

Contudo, quanto àqueles ordenamentos em que não há vedação 
da cumulação de sanções penal e administrativa (ou de processos 
penal e administrativo), surgem diversas situações que vêm sendo 
trazidas às cortes internacionais e comunitárias, existindo, assim, 
um crescente número de precedentes reconhecendo o ne bis in 
idem transversal.
A Corte Europeia de Direitos Humanos construiu uma já robusta 
jurisprudência sobre o tema, fundada na interpretação do art. 4º, do 
Protocolo 7, à Convenção Europeia dos Direitos do Homem.6 A partir 
do caso paradigmático Engel, firmou-se que a classificação formal 
conferida por um Estado a uma determinada matéria como não 
penal (administrativa, disciplinar, etc.) não pode ser determinante 
para excluir a aplicação das garantias previstas na Convenção 
Europeia. Assim, evita-se que o aspecto formal prevaleça sobre o 
material na aplicação das garantias fundamentais. A partir de tal 
fundamento, muitos foram os casos nos quais a Corte afirmou a 
impossibilidade de aplicação cumulada de sanção penal e sanção 
administrativa, podendo-se destacar os casos Zolotoukhine contra 
Rússia e Grande Stevens contra Itália.
A posição da Corte foi, mais recentemente, relativizada no caso 
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A. e B. contra Noruega, tendo-se afirmado a possibilidade de 
que alguns sistemas reprimam ilícitos em níveis diversos, com 
diversas finalidades, mas destacando-se que, nesses casos, os 
procedimentos não devem levar a uma duplicidade, mas sim a 
combinações integradas que formem um todo coerente. Desde 
então, a doutrina tem apontado, de modo crítico, a insegurança 
gerada pelos novos critérios jurisprudenciais, podendo-se predizer 
que a discussão sobre o ponto terá novos desdobramentos 
jurisprudenciais no futuro.7

Há, ainda, importante jurisprudência sobre o tema no Tribunal de 
Justiça da União Europeia.8

Voltando os olhos aos tratados de que o Brasil é signatário, deve-se 
notar que o Pacto de San José da Costa Rica prevê a vedação do bis 
in idem, mas restrito à seara penal (art. 8.49). A Corte Interamericana 
de Direitos Humanos já reconheceu que o rol de garantias mínimas 
estabelecido no Pacto para matéria criminal deve estender-se 
também a ilícitos de natureza civil, laboral, fiscal ou de qualquer outro 
caráter.10 Assim, embora não haja jurisprudência expressa afirmando 
o ne bis in idem transversal, pode-se dizer que seu reconhecimento 
seria harmônico com o entendimento da Corte. O mesmo pode ser 
dito com relação ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
da Organização das Nações Unidas e sua interpretação pelo Comitê 
de Direitos Humanos da ONU.11

Para além deste cenário internacional, o reconhecimento da 
vedação do bis in idem entre as esferas penal e administrativa pelo 
direito brasileiro não encontra óbice algum na Constituição; pelo 
contrário: harmoniza-se muito mais aos ditames constitucionais 
do que a mal fundada e incoerente ideia de que as instâncias 
seriam independentes.
Isto porque, em um ordenamento jurídico que leve a sério a 
necessidade de limitação do poder do Estado, não se deveria 
admitir a possibilidade de uma pessoa ser punida diversas vezes 
pelo mesmo ato, sendo submetida a múltiplos processos – ainda 
que essa punição não se caracterize estritamente como pena e 
esses processos não sejam estritamente processos penais, já que 

hoje o direito administrativo sancionador tem uma capacidade 
de ingerência em direitos fundamentais, que deve ser delimitada 
juridicamente de modo rigoroso.
Nessa linha, a doutrina tem apontado diversos fundamentos para 
a configuração do ne bis in idem entre Direito Administrativo 
Sancionador e Direito Penal, desde a concepção de uma unidade do 
ius puniendi estatal, bastante difundida na Espanha, passando pela 
ideia de justiça e de equidade, pela própria concepção de Estado 
de Direito, pelo princípio da dignidade humana, da legalidade e 
tipicidade ou da segurança jurídica.12

Entretanto, parece que a fundamentação mais contundente decorre 
do princípio da proporcionalidade que, como já defendi, “impõe que 
o Estado atue com moderação, sobretudo no campo punitivo. Por 
meio de seus subprincípios, indica que se deve adotar a solução mais 
idônea à finalidade, estritamente necessária a seu atingimento e cujos 
meios não se revelem desproporcionais ao atingimento do fim. Nessa 
linha, cumular sanções que apresentam finalidades praticamente 
idênticas, por meio de processos paralelos, não se configura como 
um meio necessário ao atingimento do fim almejado pelo legislador.”13

A doutrina brasileira tem estado cada vez mais atenta a esse 
problema, havendo relevantes trabalhos defendendo a aplicação da 
vedação do bis in idem entre as esferas penal e administrativa.14 Mais 
recentemente, o Supremo Tribunal Federal proferiu uma importante 
decisão15 reconhecendo, ainda de modo pontual, a possibilidade 
de reconhecimento do ne bis in idem entre a esfera penal e a de 
improbidade administrativa. 
Indubitavelmente, diante dos crescentes espaços de sobreposição 
entre Direito Penal e Direito Administrativo Sancionador, bem como 
do aumento contínuo do rigor atribuível a este, a aplicação do ne bis 
in idem transversal deve ser objeto de maior atenção da doutrina 
brasileira, quiçá não apenas buscando fundamentar e indicar sua 
aplicação, mas sobretudo buscando ofertar critérios para sua 
concretização prática.
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